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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE.  EX-PREFEITO  DO
MUNICÍPIO  DE  BARRA  DE  SANTANA/PB.
CONTRATAÇÃO A TÍTULO DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO EM DESACORDO COM
A LEI MUNICIPAL N. 027/1998. PRAZO ACIMA
DO  PERMITIDO.  RENOVAÇÃO  DE
CONTRATOS,  PRATICA  VEDADA  PELO
DISPOSITIVO LEGAL DO MUNICÍPIO. 
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DELITIVA.
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE.
CONFISSÃO  DO  ACUSADO  CONDENAÇÃO
QUE  SE  IMPÕE.  SENTENÇA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REFORMA.  APELO
DESPROVIDO.

A contratação temporária  de  servidores  exige  a
ocorrência  de  excepcional  interesse  público,
devendo  estar  devidamente  demonstradas  a
urgência e excepcionalidade na contratação, sob
pena  de  se  configurar  burla  à  realização  de
concurso público e a nulidade da contratação, nos
moldes do artigo 37, §2º da CF.

Vistos, relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados; 

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Apelação Criminal (fls. 636/645) manejada pelo réu

Marcelo Almeida Andrade, face a sentença de fls.  624/627,  proferida pelo

Juízo de Direito da Vara Única da comarca de Boqueirão,  que julgando

procedente a pretensão punitiva estatal, condenou-o a uma pena de 01 (um)

ano  e  08  (oito)  meses  de  detenção,  sendo  substituída  por 02  penas

restritivas  de  direito,  além da  pena  de inabilitação para  o  exercício  de

cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação, pelo período de 05 (cinco)

anos,  pela prática de crime capitulado no  artigo 1º, XIII  do Decreto-Lei n.

201/67  c/c  artigo  71  do  CP  (trinta  e  oito  vezes),  por  ter  contratado,

irregularmente, servidores públicos, quando em exercício no mandato eletivo

de Prefeito Constitucional do Município de Barra de Santana/PB.

Em suas razões recursais (fls.  636/345), aludiu que a decisão a

quo merece  ser  reformada,  alegando,  para  tal,  que  realizou  as  referidas

contratações em caráter de urgência.

Afirmou que realizou as contratações para que o município, em

virtude de escassez de profissionais em seus quadros, não viesse a perder os

benefícios oriundos do Governo Federal.

Acrescentou  que  a  inconstitucionalidade  da  Lei  Municipal  nº

027/1998 só foi  declara ao final  do seu mandato eletivo, sendo a prefeitura

oficiada em 18/10/2012.

Suscitou, ainda, que as contratações realizadas para a área de

saúde  estão  salvaguardadas  pelo  instituto  do  estado  de  necessidade,  em

virtude  da  necessidade  da  população  daquele  município;  bem  como,  que

aquelas  realizadas  para  a  área  de  educação,  ocorreram  para  substituir

servidores efetivos que se encontravam licensiados.

Contra-arrazoando (fls. 650/654), o Representante do Ministério

Desembargador João Benedito da Silva
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Público a quo requereu que o recurso fosse desprovido.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 662/664,

opinando pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.

VOTO

Coforme o relatório, o apelante foi incurso nas penas do artigo 1º,

XIII do Decreto-Lei n. 201/67 c/c artigo 71 do CP (trinta e oito vezes), por ter

realizado contratação irregular de servidores públicos.

Segundo  a  exordial  acusatória,  o  réu,  na  condição de  prefeito

constitucional do município de Barra de Santana, contratou 38 servidores, entre

os anos de 2008 e 2011, sem a realização de concurso público ou seleção

simplificada.

Em virtude do foro privilegiado, à época, conferido ao acusado, a

Procuradoria-Geral de Justiça ofereceu denúncia, a qual foi recebida por este

Tribunal  de  Justiça.  Entretanto,  tendo  em  vista  que  o  acusado  perdeu  o

mandato  eletivo,  este  Órgão  de  2º  Grau  declinou  a  competência  para

processamento e julgamento do feito ao Juízo de 1º Grau.

Ratificada  a  denúncia,  o  feito  tramitou  dentro  da  normalidade,

sendo  proporcionada  às  partes  a  juntada  de  provas  que  considerassem

necessárias ao bom deslinde do processo.

O  Órgão  ministerial  acostou  aos  autos  documentos  que

demonstravam a realização de contratações de servidores públicos, sendo em

número de 38 (trinta e oito), nas áreas de saúde, educação e outras afins, sem

a prévia realização de concurso público ou processo seletivo simplificado.

Desembargador João Benedito da Silva
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Interrogado  em  Juízo  (Mídia  audiovisual  –  fl.  61),  o  acusado

confessou  ter  realizado  as  referidas  contratações,  aduzindo  caráter  de

urgência, em virtude de alegada necessidade do município.

 Afirmou, também, que efetuou as contratações para que aquele

ente federativo não perdesse os benefícios que recebe Governo Federal.

Pois bem. A emenda constitucional n. 19/98 acrescentou ao artigo

37  da  Constituição  Federal,  especificamente  ao  inciso  III,  a  exigência  de

concurso  para  investidura  em  cargo  público,  sendo  essa  a  regra.  Como

exceções a ela,  a  Carta  Maior  elenca duas hipóteses:  as  nomeações para

cargo em comissão e a contratação por tempo determinado para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público (inciso IX).

A contratação  temporária  de  servidores  exige,  desse  modo,  a

ocorrência  de  excepcional  interesse  público,  devendo  estar  devidamente

demonstrada a urgência e excepcionalidade na contratação, sob pena de se

configurar burla à realização de concurso público e a nulidade da contratação,

nos moldes do artigo 37, §2º da CF.

Para tanto, cada ente federativo deverá dispor em lei própria os

casos  autorizadores  da  contratação,  estabelecendo  um  prazo  máximo  de

vigência contratual.

Nessa senda, a Lei nº Municipal nº 027/98, daquele município –

posteriormente declarada inconstitucional, mas, em vigor à época dos fatos –,

autorizava o prefeito  a  contratar,  em caráter  eventual,  pessoal  para  prestar

serviços “pelo prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias” (art. 3º,

da Lei nº 027/98), devendo o recrutamento ocorrer mediante processo seletivo

simplificado; bem como, vedava a renovação de contrato (art. 11, inc. II, da

Lei nº 027/98).

Desembargador João Benedito da Silva
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Acontece que, conforme a peça acusatória inicial, o Apelante teria

contratado 38 (trinta e oito) servidores e os mantido no serviço público além do

período  temporal  supramencionado,  segundo  informações  obtidas  por

intermédio do sistema SAGRES do TCE (fls. 04/06). Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva

Prestador contratado Função

1 Cláudia Carla Farias da Silva PROFESSOR

2 PROFESSOR

3 Elisângela da Silva Vieira PROFESSOR

4 Fablícia Pinheiro Rodrigues PROFESSOR

5 Ivania da Silva Alencar ------- PROFESSOR

6 Joseany Alves de Lima PROFESSOR

7 PROFESSOR

8 Lucineia Silva Hipílito PROFESSOR

9 Luzirene Monteiro Santos PROFESSOR

10 Marconi da Silva PROFESSOR

11 PROFESSOR

1º Período 
de 

contratação

2º Período 
de 

contratação

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

Dagnes Marinho do 
Nacimento

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/02/2010 a 
31/05/2011

01/09/2011 a 
31/12/2011

Karla da Conceição Alves 
Barbosa

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

Maria Celina Josino de 
Medeiros

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011
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Desembargador João Benedito da Silva

12 ------- PROFESSOR

13 ------- PROFESSOR

14 Micheline Andrade Teixeira PROFESSOR

15 Milene Cabral Oliveira Alves ------- PROFESSOR

16 Núbia Maria Barbosa Teixeira PROFESSOR

17 Rômulo Cordeiro de Menezes ------- PROFESSOR

18 Roseane Barbosa da Silva PROFESSOR

19 Suênia Alves Barbosa PROFESSOR

20 José Carlos da Silva MOTORISTA

21 Marcela Barbosa Melo ------- FISIOTERAPEUTA

22 Kátia Cilene Rego Farias -------

23 Maria José Brito da Silva ------- MÉDICA

24 Manuella de Macedo Costa ------- FONOAUDIÓLOGA

Maria do Socorro Barbosa de 
Moura

01/02/2010 a 
31/12/2010

Maria do Socorro Tiburtino 
Chaves

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/07/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/12/2010

01/03/2011 a 
31/12/2011

01/02/2010 a 
31/05/2011

01/02/2012 a 
29/02/2012

01/02/2010 a 
31/05/2011

12/02/2008 a 
31/05/2011

AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM

21/08/2009 a 
29/02/2012

01/02/21010 
a 29/02/2012
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Desembargador João Benedito da Silva

25 Yale Travassos da Costa -------

26 ------- NUTRICIONISTA

27 ------- MÉDICA

28 Genicleide Barbosa de Lira ------- DENTISTA

29 Paulo Eneas Barreto -------

30 -------

31 Francisco Assis de Souza ------- MÉDICO

32 Edilma Guimarães Pereira ------- PROFESSOR

33 Gilvania Medeiros pereira ------- PROFESSOR

34 Marcus Vinícius Pinto Costa ------- PROFESSOR

35 ------- PROFESSOR

01/12/2009 a 
29/02/2012

EDUCADOR 
FÍSICO

Thays Maria França falcão 
Batista

01/01/2010 a 
29/02/2012

Maria da Conceição N. de 
Arruda Câmara

01/01/2010 a 
29/02/2012

24/04/2008 a 
29/02/2012

01/05/2010 a 
31/01/2011

OPERADOR 
DE MÁQUINAS

Maria Aparecida Alves da 
Silva

01/12/2010 a 
31/12/2011

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS

01/05/2011 a 
31/12/2011

01/04/2011 a 
31/12/2011

01/06/2011 a 
31/12/2011

01/06/2011 a 
31/12/2011

Maria das Graças Vieira da 
Silva

01/06/2011 a 
31/12/2011
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Conforme a visto acima, todas as 38 (trita e oito)  contratações

estavam em desacordo com a previsão normativa do próprio município.

 Pois bem. Diante do acervo probatória acerca das irregularidades

nas  contratações,  a  autoria  e  materialidade  delitivas  restam  configuradas.

Considerando, ainda, a confissão do acusado, que justificou a realização das

contratações  para  que  o  município  não  deixasse  de  receber  as  verbas

provenientes da União, o dolo demonstra-se existente na conduta do réu.

Diante disto, tenho que o recurso não merece prosperar.

O  gestor  público  deve  ser  guiar  pelos  princípios  implícitos  e

explícitos  da  Administração  Pública,  dentre  eles,  o  princípio  da  legalidade

estrita,  que  norteia  no  administrador  no  sentido  de  que  só  poderá  agir  de

acordo com aquilo que a lei expressamente dita. Ou seja, por mais louvável

que seja a intenção do agente público ou político, se não houver previsão legal

lei, sua conduta será ilícita.

In casu, a alegação do acusado, de que realizou as contratações

para que o município não deixasse de receber os benefícios provenientes dos

Fundos da União,  não encontra guarida em nosso ordenamento jurídico de

modo a justificar seus atos ou criar uma aparência de legalidade.

Desembargador João Benedito da Silva

36 Adalgiza Camelo de Lucena ------- PROFESSOR

37 Rosiane Barbosa Lima -------

38 Tiago Costa de Almeida ------- MÉDICO

01/04/2011 a 
01/10/2011

01/07/2011 a 
29/12/2012

AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM

01/12/2011 a 
29/02/2012
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Ademais, não cabe falar em estado necessidade, como aduz o

apelante.

É que, para que se configure o referido excludente de ilicitude, é

necessário que a lesão ao bem jurídico tutelado seja atual, certa e inevitável.

Não  cabe,  portanto,  sustentar  a  existência  de  um  estado  de  necessidade

quando o perigo de dano é futuro e incerto, havendo, inclusive, outras formas

de evitar sua concretização.

Nesse sentido, temos o magistério do doutrinador Cezar Roberto

Bitencort:

“[…]  A configuração  do  estado  de  necessidade
exige, no Direito brasileiro, a presença simultânea
dos  seguintes  requisitos:  existência  de  perigo
atual  e  inevitável  a  um  direito (bem  jurídico)
próprio ou alheio
[…]
Somente o perigo atual justifica o ataque, isto é,
aquele  perigo  real  e  concreto que  está
acontecendo no exato momento em que a ação
necessitada deve ser realizada para salvar o bem
jurídico o bem ameaçado
[…]
Em  outros  termos,  perigo  e  ação  devem
acontecer  simultaneamente […]”  (Grifei).
(BITENCOURT,  Cezar  Roberto.  Tratado  de  direito
penal,  v.  1:  Parte geral.  19  ed.  São Paulo:  Saraiva,
2013, págs. 416/417). 

Portanto,  a  materialidade  do  crime  elencado  no  inciso  XIII  do

artigo 1º do Decreto-Lei 201/67 se fez comprovada diante das 38 (trinta e oito)

contratações em desacordo com o disposto à Lei Municipal n. 027/1998.

O elemento subjetivo do crime é o dolo genérico, sendo o crime

de mera conduta, ou seja, a ação do ex-prefeito de nomear, admitir ou designar

Desembargador João Benedito da Silva
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servidor  sem  cumprir  os  mandamentos  da  lei,  configura,  por  si  mesma,  a

infração penal, independente da produção de um resultado ou de um prejuízo

financeiro para a edilidade.

Para  o  reconhecimento  da  ausência  do  dolo  e  aplicação  do

princípio  da  inexigibilidade  de  conduta  diversa,  far-se-ia  mister  que  o  réu

trouxesse aos autos provas cabais, demonstrando que ante as circunstâncias

não poderia agir de outra maneira, o que, entretanto, não o fez, limitando-se

apenas a alegar a necessidade do município ante o risco de deixar de receber

verbas da União, restando, desse modo, escorreita a sentença condenatória

ora objurgada, não merecendo qualquer reparo nesse tocante.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO, devendo

a sentença guerreada ser mantida em totum.

É como voto. 

               Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),

relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 03 (três) dias do mês de setembro do

ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado 

Relator

Desembargador João Benedito da Silva


